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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. 
INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA DE 
PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO 
GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA 
AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA 
LEI N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 
(DECRETO N. 7.212/2010). TEMA JÁ JULGADO PELO RECURSO 
REPETITIVO ERESP. N. 1.403.532-SC.
1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - 
que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, 
art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 
e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum 
deles até então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados 
estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda.
2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de 
procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado 
a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 
51, II, do CTN.
3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla 
tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores 
distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de 
produto industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do 
estabelecimento importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a 
primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida a margem 
de lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da 
venda, onde já embutida a margem de lucro da empresa brasileira 
importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o 
importador na primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte 
de fato e de direito em razão da territorialidade, já que o estabelecimento 
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industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional brasileira 
como contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o 
impedem), sendo que a empresa importadora nacional brasileira acumula o 
crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como 
abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de 
direito (não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor 
agregado.
4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; REsp. n. 1.385.952 - SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
03.09.2013; AgRg no AgRg no REsp 1.373.734/SC, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma,  julgado em 26/11/2013 DJe 11/12/2013.
5. Posteriormente à interposição do recurso o tema foi julgado pelo recurso 
repetitivo EREsp. n. 1.403.532-SC (Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 14.10.2015), onde firmada a seguinte tese: "os produtos importados 
estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não 
tenham sofrido industrialização no Brasil".
6. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.360 - SC (2014/0046339-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PREMIER TRADE IMPORTADORA LTDA 
ADVOGADOS : FABRÍCIO KIRCHNER CAOBIANCO 
  THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental para levar ao crivo da Turma julgado monocrático de minha 

lavra onde neguei seguimento a recurso especial por considerar que não há qualquer ilegalidade 

na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do 

importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão 

dada pelo art. 51, II, do CTN.

Alega a agravante que a matéria não resta pacificada na Primeira Seção do STJ. 

Sustenta ter havido violação aos artigos 46, I, II e parágrafo único; 51, I, II e parágrafo único do 

CTN; art. 2º, §1º, da Lei 4.502/64; art. 35, I “ou” II do Decreto 7.212/ 2010; art. 4º, do 

Decreto-Lei n. 1.199/71. Entende que não cabe a dupla incidência do IPI, no desembaraço 

aduaneiro e na saída da mercadoria do estabelecimento comercial já que as hipóteses do art. 46, 

do CTN, seriam alternativas e não cumulativas. Alega que quando da importação há a 

incidência de IPI no desembaraço aduaneiro dos produtos importados, mas a saída de produtos 

de estabelecimentos somente será tributada quando estes forem de procedência nacional, isto é, 

produzidos no país, eis que os de procedência estrangeira já foram devidamente tributados no 

desembaraço, como se fosse a etapa final da cadeia produtiva porquanto já são produtos 

manufaturados. Pede que seja afastada a incidência de IPI sobre a saída das mercadorias 

importadas quando inexistir qualquer tipo de industrialização do produto.

Solicita a retratação ou a submissão do agravo à Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.360 - SC (2014/0046339-2)
  
 

  

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE 
OS IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE 
PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR AUTORIZADO 
PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO 
PASSIVA AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, 
DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 
(DECRETO N. 7.212/2010). TEMA JÁ JULGADO PELO RECURSO 
REPETITIVO ERESP. N. 1.403.532-SC.
1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que 
compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da 
Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 
11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados 
por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma nova 
incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação 
de revenda.
2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de 
procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a 
industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, 
do CTN.
3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação 
ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço 
aduaneiro proveniente da operação de compra de produto industrializado do 
exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento importador 
equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação recai sobre o 
preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa estrangeira e a 
segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de 
lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do 
razoável, pois o importador na primeira operação apenas acumula a condição de 
contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já que o 
estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional 
brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o 
impedem), sendo que a empresa importadora nacional brasileira acumula o crédito 
do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do 
imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito 
(não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado.
4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; REsp. n. 1.385.952 - SC, Segunda 
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Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.09.2013; AgRg no 
AgRg no REsp 1.373.734/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma,  julgado em 26/11/2013 DJe 11/12/2013.
5. Posteriormente à interposição do recurso o tema foi julgado pelo recurso 
repetitivo EREsp. n. 1.403.532-SC (Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Rel. p/acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
14.10.2015), onde firmada a seguinte tese: "os produtos importados estão sujeitos 
a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador 
na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no 
Brasil".
6. Agravo regimental não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Para melhor compreensão da matéria, transcrevo os termos em que exarada a decisão 

agravada, in litteris:

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 

determinou o sobrestamento do feito na origem por considerar  que o tema do recurso 

especial era objeto de repercussão geral em recurso extraordinário e recurso 

representativo da controvérsia (e-STJ fls. 303).

Alegam os agravantes (contribuintes) que o houve erro na decisão posto se 

tratar de recurso especial sobre tema diverso. Reiteram os termos do recurso especial.

É o relatório. Passo a decidir.

A decisão monocrática atacada restou fundamentada no fato de que tanto o 
STF, nos autos do RE 723.651 RG / RS, Rel. Min. Marco Aurélio, quanto o STJ no 
recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.396.488 – SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, estão a examinar a questão relativa à incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI nas operações de importação de veículos automotores por pessoa 
natural para uso próprio. Por esta razão o feito foi encaminhado à Corte de Origem.

Contudo, compulsando os autos, verifico que o tema aqui em apreço 

efetivamente é a incidência do IPI na saída de produto importado do estabelecimento 

importador e não aquele referido na decisão de e-STJ fls. 303 que ora torno sem efeitos 

em razão do erro material ocorrido.

Examino.

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, 

III, "a" e "c" , da Constituição Federal de 1988, contra acórdão que reconheceu a 

incidência do IPI na saída de produto importado do estabelecimento importador (e-STJ 

fls. 182/194):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS RETIDOS. NÃO 
CONHECIMENTO. TRIBUTÁRIO. PRAZO PARA REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. LEI COMPLEMENTAR N.º 118/05. IPI. IMPORTADOR 
COMERCIANTE. FATOS GERADORES. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO E SAÍDA DO ESTABELECIMENTO  
COMERCIANTE.  BITRIBUTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não cumprida a exigência do art. 523, caput, do CPC, inviável o 
conhecimento do agravo retido da parte impetrante.
2. Segundo orientação desta Corte, tratando-se de ação ajuizada após o 
término da vacatio legis da Lei Complementar nº 118/05 (ou seja, após 
08-06-2005), objetivando a restituição ou compensação de tributos que, 
sujeitos a lançamento por homologação, foram recolhidos indevidamente, 
o prazo para o pleito é de cinco anos, a contar da data do pagamento 
antecipado do tributo, na forma do art. 150, § 1º e 168, inciso I, ambos do 
CTN, c/c art. 3º da LC n.º 118/05. Esse entendimento restou confirmado 
pelo STF no RE nº 566.621/RS, com julgamento concluído na sessão de 
04-08-2011. Alteração, pelo STJ, da sua orientação primitiva, para se 
adequar ao decidido pela Suprema Corte.
3. Tendo o mandamus sido ajuizado em 31-01-2012, encontra-se 
fulminada a pretensão da parte impetrante de discutir os recolhimentos 
efetuados anteriormente a 31-01-2007.
4. O art. 46 do CTN não materializa hipóteses de incidência excludentes 
do IPI.
5. Tratando-se de importador comerciante, é devido o IPI tanto no 
desembaraço aduaneiro quanto na saída do produto importado do 
estabelecimento importador, compensando-se o que for devido na última 
operação com o que foi pago na primeira, por força do princípio 
constitucional da não cumulatividade.
6. Não há falar em bitributação, porquanto não se está diante de 
tributação por dois entes federados diversos, e nem bis in idem, uma vez 
que, não obstante se trate do mesmo ente tributante no polo ativo da 
relação tributária e da mesma pessoa no polo passivo, há fatos geradores 
diversos e hipóteses de incidência diversas. A mesma pessoa jurídica 
figura como contribuinte em qualidades distintas: em uma situação como 
importador e em outra como equiparado a industrial.
7. Sentença reformada.

Alega a recorrente que houve violação aos artigos 46, I, II e parágrafo único; 

51, I, II e parágrafo único do CTN; art. 2º, §1º, da Lei 4.502/64; arts. 9º, 24, e 190 do 

Decreto 7.212/ 2010. Sustenta que não cabe a dupla incidência do IPI, no desembaraço 

aduaneiro e na saída da mercadoria do estabelecimento comercial já que as hipóteses do 

art. 46, do CTN, seriam alternativas e não cumulativas. Alega que quando da 

importação há a incidência de IPI no desembaraço aduaneiro dos produtos importados, 

mas a saída de produtos de estabelecimentos somente será tributada quando estes forem 

de procedência nacional, isto é, produzidos no país, eis que os de procedência 

estrangeira já foram devidamente tributados no desembaraço, como se fosse a etapa 

final da cadeia produtiva porquanto já são produtos manufaturados. Pede que seja 

afastada a incidência de IPI sobre a saída das mercadorias importadas quando inexistir 

qualquer tipo de industrialização do produto. Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 

204/219).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 262/264.

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 270).

É o relatório. Passo a decidir.
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Quanto ao mérito, já há posicionamento sedimentado nesta Corte por ambas as 

Turmas de Direito Tributário no sentido de que não há qualquer ilegalidade na 

incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento 

do importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a 

permissão dada pelo art. 51, II, do CTN. Seguem precedentes:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. 
INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA DE 
PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO 
GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA 
AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI 
N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 
(DECRETO N. 7.212/2010).
1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN 
- que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do 
CTN, art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 
2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição 
passiva, nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os 
produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando 
de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda.
2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos 
de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que 
equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a 
permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.
3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla 
tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores 
distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra 
de produto industrializado do exterior e a saída do produto industrializado 
do estabelecimento importador equiparado a estabelecimento produtor, 
isto é, a primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida 
a margem de lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação recai 
sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de lucro da empresa 
brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do 
razoável, pois o importador na primeira operação apenas acumula a 
condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, 
já que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser 
eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os 
limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa 
importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no 
desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do imposto a 
ser pago na saída do produto como contribuinte de direito 
(não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor 
agregado.
4. Superado o entendimento contrário veiculado no REsp. n. 841.269 - 
BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006
5. Recurso especial não provido (REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17.09.2013)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. 
INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA DE 
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Superior Tribunal de Justiça

PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO 
GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA 
AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI 
N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 
(DECRETO N. 7.212/2010).
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem 
a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN 
- que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do 
CTN, art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 
2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição 
passiva, nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os 
produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando 
de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda.
3. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos 
de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que 
equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a 
permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.
4. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla 
tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores 
distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra 
de produto industrializado do exterior e a saída do produto industrializado 
do estabelecimento importador equiparado a estabelecimento produtor, 
isto é, a primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida 
a margem de lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação recai 
sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de lucro da empresa 
brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do 
razoável, pois o importador na primeira operação apenas acumula a 
condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, 
já que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser 
eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os 
limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa 
importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no 
desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do imposto a 
ser pago na saída do produto como contribuinte de direito 
(não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor 
agregado.
5. Superado o entendimento contrário veiculado no REsp. n. 841.269 - 
BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006
6. Recurso especial parcialmente provido (REsp. n. 1.385.952 - SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
03.09.2013).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI.  IMPORTADOR  
COMERCIANTE. DESEMBARAÇO  ADUANEIRO  E  SAÍDA  DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIANTE.  BITRIBUTAÇÃO.  NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 
produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já 
que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a 
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Superior Tribunal de Justiça

permissão dada pelo art. 51, II, do CTN" (REsp 1.385.952/SC, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 11/09/13)>
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp 
1.373.734/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,  
julgado em 26/11/2013 DJe 11/12/2013).

Nos mencionados precedentes restou assentado que a incidência não ocasiona 

a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois 

fatos geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra 

de produto industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do 

estabelecimento importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira 

tributação recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 

estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a 

margem de lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia 

além do razoável, pois o importador na primeira operação apenas acumula a condição 

de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já que o 

estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional 

brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o 

impedem), sendo que a empresa importadora nacional brasileira acumula o crédito do 

imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do imposto 

a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade), 

mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º do CPC, entendo por bem DAR 

PROVIMENTO ao agravo regimental, reconsiderar a decisão proferida às e-STJ fls. 

303 para, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGAR SEGUIMENTO ao presente 

recurso especial.

Com efeito, entendo por manter a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos e 

adiciono que posteriormente à interposição do recurso o tema foi julgado pelo recurso repetitivo 

EREsp. n. 1.403.532-SC (Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. 

p/acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14.10.2015), onde firmada a seguinte 

tese: "os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua 

saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido 

industrialização no Brasil". Assim a ementa:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA 
ESTRANGEIRA. FATO GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 
51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA AUTORIZADA 
PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO 
NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010).
1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que 
compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, 
da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei 
n. 11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então 
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afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma 
nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na 
operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.
2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de 
procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a 
industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, 
do CTN.
3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação 
ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, o 
desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto 
industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento 
importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação 
recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 
estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida 
a margem de lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a 
cadeia além do razoável, pois o importador na primeira operação apenas acumula 
a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já que 
o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei 
nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania 
tributária o impedem), sendo que a empresa importadora nacional brasileira 
acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado 
como abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de 
direito (não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor 
agregado.
4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. n. 1.385.952 - SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.09.2013. Superado o 
entendimento contrário veiculado nos EREsp. nº 1.411749-PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Ari Pargendler, julgado em 
11.06.2014; e no REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 28.11.2006.
5. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "os produtos importados estão 
sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento 
importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido 
industrialização no Brasil".
6. Embargos de divergência em Recurso especial não providos. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (EREsp. 
n. 1.403.532-SC, Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Rel. p/acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14.10.2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgRg no AgRg no REsp 1.441.360 / SC
Número Registro: 2014/0046339-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50007323120124047208 SC-50007323120124047208 TRF4-50034777420124040000 50034777420124040000

Sessão Virtual de 02/06/2020 a 08/06/2020

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PREMIER TRADE IMPORTADORA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS - SC024017

FABRÍCIO KIRCHNER CAOBIANCO - SC026155
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI - IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PREMIER TRADE IMPORTADORA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS - SC024017

FABRÍCIO KIRCHNER CAOBIANCO - SC026155
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 08 de junho de 2020
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